
TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DE	ALAGOAS
Avenida	Aristeu	de	Andrade	nº	377	-	Bairro	Farol	-	CEP	57051-090	-	Maceió	-	AL

	

TERMO	DE	REFERÊNCIA

1	–	DEFINIÇÃO	DO	OBJETO

																					1.1.	Contratação	de	empresa	especializada	na	prestação	dos	serviços	de	controle	de
vetores	e	pragas	urbanas,	com	fornecimento	de	material,	em	duas	etapas,	sendo	a	segunda	etapa
realizada	3	 (três)	meses	após	a	primeira,	 em	 imóveis	 sob	 responsabilidade	do	Tribunal	Regional
Eleitoral	 de	 Alagoas,	 no	 interior	 e	 na	 Capital	 do	 Estado,	 conforme	 descrito	 neste	 Termo	 de
Referência,	exercício	2025.

	

2.	DA	FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO	(ART.	6º,	XXIII,	ALÍNEA	"B"
DA	LEI	Nº	14.133/2021)

																		2.1.	Promover	condições	necessárias	ao	perfeito	desempenho	das	atividades	inerentes	a
esta	 Justiça	 Especializada,	 especialmente	 no	 que	 se	 refere	 à	 necessidade	 de	 manter	 as
dependências	dos	imóveis	sob	sua	responsabilidade	limpas	e	higienizadas,	através	do	controle	de
pragas	urbanas	e	vetores	como	ratos,	baratas,	escorpiões	e	outros	agentes	capazes	de	transmitir
doenças	 infecto	contagiosas,	que	expõem	a	saúde	dos	 servidores	e	demais	usuários	dos	 imóveis,
como	também	capazes	de	causar	danos	a	documentos	e	equipamentos	públicos.
	

3.	DA	DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	(ART.	6º,	XXIII,	ALÍNEA	"C"	DA	LEI	Nº	14.133/2021)

3.1.	Desinsetização;
3.1.1.	 Aplicação	 de	 produto(s)	 capaz(es)	 de	 impedir	 a	 instalação	 ou	 reprodução	 de

aracnídeos	 e	 insetos	 que	 possam	 transmitir	 infecções,	 por	 meio	 de	 carreamento	 externo
(transmissão	passiva	ou	mecânica)	ou	interno	(transmissão	biológica)	de	microrganismos.

3.2.	Desratização;
3.2.1.	 Aplicação	 de	 produto(s)	 capaz(es)	 de	 impedir	 a	 instalação	 ou	 reprodução	 de

roedores	que	possam	causar	agravos	à	saúde,	prejuízos	econômicos,	ou	ambos.
3.3.	Descupinização;
3.3.1.	 Aplicação	 de	 produto(s)	 capaz(es)	 de	 impedir	 a	 instalação	 ou	 reprodução	 de

cupins	que	possam	causar	agravos	à	saúde,	prejuízos	econômicos,	ou	ambos.
3.4.	 As	 técnicas,	 equipamentos	 e	 materiais	 empregados	 na	 realização	 dos	 serviços

deverão	ser	suficientes	ao	objetivo	deste	Termo,	bem	como	ser	adequadas	às	características	das
edificações,	seu	mobiliário	e	seu	funcionamento.

3.5.	 Os	 serviços	 nos	 prédios	 localizados	 na	 capital	 deverão	 ser	 executados	 fora	 do
horário	 de	 expediente,	 de	 modo	 que	 não	 precise	 haver	 as	 suas	 respectivas	 desocupações	 que
impliquem	na	interrupção	das	suas	atividades.

3.6.	Os	serviços	nos	prédios	que	sediam	os	Cartórios	Eleitorais	no	interior,	deverão	ser
executados	 em	 dias	 de	 expediente,	 das	 07h30	 às	 13h30,	 mediante	 desocupação	 dos	 mesmos,
respeitada	 a	 permanência	 de	 um	 servidor	 para	 acompanhamento	 dos	 serviços,	 de	 acordo	 com
programação	a	ser	encaminhada	previamente	aos	respectivos	cartórios.

3.7.	 A	 conclusão	 dos	 serviços	 previstos	 neste	 Termo	 não	 exime	 o	 prestador	 de
responder	pelos	 vícios	 aparentes	 e	 ocultos	 segundo	disposições	 legais	 e	 deste	 instrumento,	 bem
como	normas	de	proteção	ao	consumidor.

3.8.	 A	 contratada	 será	 objetivamente	 responsável	 direta	 por	 quaisquer	 danos	 à
integridade	 de	 servidores	 ou	 terceiros,	 na	 hipótese	 de	 não	 serem	 adotadas	 as	 cautelas
recomendadas	 pelo	 fabricante,	 órgãos	 de	 saúde	 e	 controladores/fiscalizadores,	 contratadas	 ou
aquelas	incluídas	neste	termo	de	referência.
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3.9.	Os	serviços	deverão	ser	realizados	nos	imóveis	conforme	consta	do	ANEXO	I.

	

4.	DOS	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO	(ART.	6º,	XXIII,	ALÍNEA	"D"	DA	LEI	Nº	14.133/2021)

4.1.	 Apresentar,	 mediante	 solicitação	 da	 gestão	 contratual,	 no	 prazo	 máximo	 de	 10
(dez)	dias	úteis,	Plano	de	Trabalho	para	execução	dos	serviços,	do	qual	deve	constar	o	cronograma
de	execução	e	a	relação	dos	produtos	químicos	a	serem	utilizados.

4.2.	 Apresentar,	 junto	 ao	 plano	 de	 trabalho	 referido	 no	 item	 4.1,	 o	 Procedimento
Operacional	 Padrão	 (POP)	 contendo	 todos	 os	 procedimentos	 de	 diluição	 ou	 outras	manipulações
autorizadas	 para	 produtos	 saneantes	 desinfestantes,	 da	 técnica	 de	 aplicação,	 da	 utilização	 e
manutenção	de	equipamentos,	de	transporte,	de	destinação	final	e	outros	procedimentos	técnicos
ou	 operacionais,	 inclusive	 com	 informações	 sobre	 o	 que	 fazer	 em	 caso	 de	 acidente,	 derrame	 de
produtos	 químicos,	 saúde,	 biossegurança	 e	 saúde	 do	 trabalhador,	 sem	 prejuízo	 da	 legislação
vigente.

4.3.	 Iniciar	 a	 execução	 em	 primeira	 etapa	 dos	 serviços	 em	 todos	 os	 imóveis
relacionados	no	ANEXO	 I,	no	prazo	máximo	de	20	 (vinte)	dias	úteis,	 a	partir	do	 recebimento	da
Ordem	de	Serviço	a	ser	emitida	pela	Gestão	do	Contrato.

4.4.	Iniciar,	tres	meses	após	a	realização	do	serviço	descrito	no	item	4.3,	a	execução	em
segunda	etapa	dos	serviços	em	todos	os	imóveis	relacionados	no	ANEXO	I,	no	prazo	máximo	de	20
(vinte)	 dias	 úteis,	 a	 partir	 do	 recebimento	 da	 Ordem	 de	 Serviço	 a	 ser	 emitida	 pela	 Gestão	 do
Contrato.

4.5.	 Efetuar	 os	 trabalhos	 de	 modo	 a	 garantir	 a	 qualidade	 e	 segurança	 do	 serviço
prestado	 e	 minimizar	 o	 impacto	 ao	 meio	 ambiente,	 à	 saúde	 do	 consumidor	 e	 do	 aplicador	 de
produtos	saneantes	desinfestantes.

4.6.	 Afixar	 em	 cada	 imóvel	 atendido,	 cartazes	 informando	 a	 realização	 da
desinfestação,	com	a	data	da	aplicação,	o	nome	do	produto,	grupo	químico,	telefone	do	Centro	de
Informação	Toxicológica	e	números	das	licenças	sanitária	e	ambiental,	de	acordo	com	o	Art.	21	da
Resolução	RDC	nº	52/2009	da	ANVISA.

4.7.	Encaminhar	nota(s)	fiscal(is)	após	a	execução	de	cada	uma	das	etapas	em	todos	os
locais	 relacionados	 neste	 Termo	 de	 Referência,	 acompanhada(s)	 das	 devidas	 informações
bancárias,	necessárias	ao	pagamento	por	este	Tribunal;

4.7.1	 Toda	 e	 qualquer	 nota	 fiscal	 de	 prestação	 de	 serviços	 de	 controle	 de	 vetores	 e
pragas	 urbanas	 só	 terá	 validade	 se	 for	 emitida	 por	 pessoa	 jurídica	 de	 direito	 privado,	 ficando
vedada	a	compra	de	nota	fiscal	avulsa	por	pessoa	física	junto	às	Secretarias	de	Finanças	(ou	órgão
semelhante)	das	Prefeituras	Municipais,	para	os	fins	de	comprovação	de	prestação	de	serviços	de
controle	de	vetores	e	pragas	urbanas.

4.8.	Anexar	à(s)	nota(s)	fiscal(ais)	os	comprovantes	de	execução	de	serviços,	de	acordo
com	o	Art.	20	da	Resolução	RDC	nº	52/2009	da	ANVISA.

4.9.	Reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	total	ou
em	parte,	o	objeto	do	contrato	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	dos
materiais	 empregados	 ou	 da	 execução	dos	 serviços	 no	 prazo	máximo	de	 05	 (cinco)	 dias	 úteis,	 a
partir	da	comunicação	efetuada	pela	Seção	de	Administração	de	Prédios	e	Veículos	-	SAPEV.

4.10.	Responder,	integralmente,	pelos	danos	causados	diretamente	à	Administração	ou
a	 terceiros,	 decorrentes	 de	 sua	 culpa	 ou	 dolo	 na	 execução	 do	 objeto	 do	 contrato,	 utilização	 e
manipulação	de	produtos	(venenos	e	antídotos),	não	excluindo	ou	reduzindo	essa	responsabilidade
a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	empreendidos	pelo	TRE/AL.

4.11.	Arcar	com	despesas	decorrentes	de	qualquer	 infração,	 seja	qual	 for,	desde	que
praticada	 por	 seus	 técnicos	 durante	 a	 execução	 dos	 serviços,	 ainda	 que	 nas	 dependências	 do
Tribunal	Regional	Eleitoral	de	Alagoas.

4.12.	 Implantar,	 de	 forma	 adequada,	 supervisão	 dos	 serviços,	 de	modo	 a	 obter	 uma
operação	correta	e	eficaz.

4.13.	Utilizar	apenas	produtos	saneantes	desinfestantes	de	venda	restrita	a	empresas
especializadas,	ou	de	venda	livre,	devidamente	registrados	na	ANVISA.

4.14.	 Utilizar	 exclusivamente	 empregados	 seus,	 devidamente	 identificados	 com
crachás,	 uniformizados,	 qualificados	 e	 com	 experiência,	 assumindo	 total	 responsabilidade	 pelo
cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 trabalhistas	 e	 previdenciárias,	 inclusive	 as	 decorrentes	 de
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indenizações	e	seguros;	devendo	ser	cumpridas	as	normas	gerais	e/ou	especiais	de	segurança	e	de
medicina	do	trabalho,	principalmente	as	afetas	à	natureza	dos	serviços	contemplados	neste	Termo.

4.15.	Aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se
fizerem	necessários,	nos	termos	do	art.	125,	da	Lei	n°	14.133/21.

4.16.	 Manter,	 durante	 a	 execução	 do	 contrato,	 todas	 as	 condições	 de	 idoneidade
exigidas	 na	 contratação,	 principalmente	 a	 regularidade	 fiscal	 e	 previdenciária,	 o	 licenciamento
junto	às	autoridades	sanitárias	e	ambientais	competentes,	além	de	se	sujeitar	a	outras	obrigações
previstas	no	Código	de	Proteção	e	Defesa	do	Consumidor	(Lei	n°	8.078/90)	que	sejam	compatíveis
com	o	regime	de	Direito	Público.

4.17.	Transportar,	por	sua	conta	e	risco,	o	pessoal	necessário	à	execução	dos	serviços
além	 dos	 produtos	 saneantes	 desinfestantes	 e	 equipamentos,	 em	 veículos	 que	 os	 isolem	 dos
ocupantes,	devendo	ser	de	uso	exclusivo	para	a	atividade	de	controle	de	vetores	e	pragas	urbanas
e	atender	às	exigências	legais	para	o	transporte	de	produtos	perigosos.

4.18.	Recuperar	áreas	ou	bens	não	incluídos	no	seu	trabalho	e	deixá-los	no	seu	estado
original,	caso	ocorra	algum	prejuízo	como	resultado	de	suas	operações.

4.19.	 Fornecer	 materiais,	 produtos	 e	 equipamentos	 de	 trabalho,	 principalmente	 de
segurança,	 coletivos	 e	 individuais,	 (EPIs	 e	 EPCs),	 adequados	 e	 necessários	 à	 consecução	 dos
serviços	 constantes	 deste	 Termo	 de	 Referência,	 sem	 quaisquer	 ônus	 para	 o	 contratante,
responsabilizando-se	 pelo	 quantitativo	 e	 qualitativo	 dos	 materiais,	 produtos	 e	 equipamentos
empregados.

4.20.	Promover	a	sinalização	e	proteção	adequada	relativa	aos	serviços,	principalmente
nas	áreas	de	risco	de	acidentes.

4.21.	 Comunicar	 ao	 responsável	 pelo	 acompanhamento	 do	 contrato,	 por	 escrito,
qualquer	anormalidade	de	caráter	urgente	e	prestar	os	esclarecimentos	julgados	necessários,	em
no	máximo	24h	(vinte	e	quatro	horas).

	

5.	DO	MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO	(ART.	6º,	XXIII,	ALÍNEA	"E"	DA	LEI	Nº	14.133/2021)

5.1.	 Emitir	 Ordem	 de	 Serviço	 após	 análise	 e	 aprovação	 do	 Plano	 de	 Trabalho
referenciado	no	item	4.1.

5.2.	 Promover	 o	 acompanhamento	 e	 a	 fiscalização	 dos	 serviços,	 sob	 os	 aspectos
quantitativo	 e	 qualitativo,	 através	de	Gestor(es)	 e/ou	Fiscais	 nomeados	 e	 designados	para	 tanto,
comunicando	 à	 CONTRATADA	 as	 ocorrências	 de	 quaisquer	 fatos,	 que,	 baseado	 nos	 dispositivos
contratuais	e	legais,	exijam	medidas	corretivas.

5.3.	 Nomear	 formalmente	 como	 Gestor	 do	 contrato,	 servidor	 lotado	 na	 Seção	 de
Administração	de	Prédios	e	Veículos.

5.4.	Nomear	formalmente	como	Fiscal(is)	do	contrato:
5.4.1.	Um	servidor	da	Seção	de	Administração	de	Prédios	e	Veículos,	distinto	do	gestor,

quando	os	serviços	forem	prestados	nos	edifícios	sede	do	TRE-AL,	tanto	na	Av.	Aristeu	de	Andrade
quanto	na	Praça	Visconde	de	Sinimbu;

5.4.2.	Um	servidor	da	SEALMOX,	quando	os	serviços	forem	prestados	no	Almoxarifado;
5.4.3.	Um	servidor	lotado	no	Fórum	Eleitoral	de	Maceió,	para	os	serviços	realizados	na

área	específica	do	Fórum;
5.4.4.	Um	servidor	lotado	na	Secretaria	de	Tecnologia	e	Informação	para	os	serviços	na

área	específica	do	Galpão	de	Urnas;
5.4.5.	E	os	Chefes	dos	Cartórios	quando	os	serviços	 forem	realizados	nas	respectivas

Zonas	Eleitorais	do	interior;
5.4.6.	Todos	os	serviços	serão	acompahados	pelo	servidor	lodado	na	SAPEV.
	

6.	DO	MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO	(ART.	6º,	XXIII,	ALÍNEA	"F"	DA	LEI	Nº	14.133/2021)

6.1.	Não	obstante	a	CONTRATADA	seja	a	única	e	exclusiva	responsável	pela	execução
de	 todos	 os	 serviços,	 é	 reservado	 o	 direito	 ao	 CONTRATANTE,	 através	 de	 seu(s)	 Gestor(es)	 e
Fiscal(is),	de,	sem	que	de	qualquer	forma	restrinja	a	plenitude	dessa	responsabilidade,	exercer	a
mais	ampla	e	 completa	 fiscalização	 sobre	os	 serviços,	diretamente	ou	por	prepostos	designados,Termo de Referência 1673173         SEI 0000747-69.2025.6.02.8000 / pg. 3



podendo	para	isso:
6.1.1.	Ter	livre	acesso	em	qualquer	horário	aos	locais	de	execução	dos	serviços;
6.1.2.	Exercer	a	fiscalização	dos	serviços	de	modo	a	assegurar	o	efetivo	cumprimento

da	execução	do	escopo	contratado;
6.1.3.	Realizar	a	supervisão	das	atividades	desenvolvidas	pela	CONTRATADA,	podendo

efetivar	avaliação	periódica;
6.1.4.	Executar	a	medição	dos	serviços,	descontando-se	do	valor	devido	o	equivalente	à

indisponibilidade	dos	mesmos	por	motivos	 imputáveis	à	CONTRATADA,	 sem	prejuízo	das	demais
sanções	disciplinadoras	contratuais.

6.2.	A	Gestão	Contratual	 encaminhará	 a	 todos	 os	 fiscais	 formulários	 de	Avaliação	do
Serviços	de	Controle	e	Vetores	e	Pragas	Urbanas,	de	acordo	com	o	ANEXO	III;

6.2.1.	O	preenchimento	e	devolução	das	avaliações	é	opcional.
6.3.	 Cabe	 à	 Fiscalização	 Contratual	 atestar	 o	 comprovante	 de	 execução	 de	 serviços

emitido	conforme	consta	no	item	4.8.
	

	

7.	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
	

7.1.	 Comete	 infração	 administrativa,	 nos	 termos	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 o
contratado	que:

7.1.1.	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
7.1.2.	 der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à

Administração	ou	ao	funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
7.1.3.	der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
7.1.4.	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem

motivo	justificado;
7.1.5.	apresentar	documentação	 falsa	ou	prestar	declaração	 falsa	durante	a	execução

do	contrato;
7.1.6.	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
7.1.7.	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
7.1.8.	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.
7.2.	 Serão	 aplicadas	 ao	 contratado	 que	 incorrer	 nas	 infrações	 acima	 descritas	 as

seguintes	sanções:
7.2.1.	 Advertência,	 quando	 o	 contratado	 der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato,

sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave,	nos	termos	do	art.	156,	§2º,	da
Lei	nº	14.133/21;

7.2.2.	Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nos
itens	 7.1.2.,	 7.1.3	 e	 7.1.4.,	 sempre	 que	 não	 se	 justificar	 a	 imposição	 de	 penalidade	mais	 grave,
conforme	art.	156,	§	4º,	da	Lei	nº	14.133/21;

7.2.3.	 Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 e	 contratar,	 quando	 praticadas	 as
condutas	descritas	nos	itens	7.1.5	e	7.1.6,	bem	como	nos	itens	7.1.2.,	7.1.3	e	7.1.4.,	que	justifiquem
a	imposição	de	penalidade	mais	grave,	consoante	o	disposto	no	art.	156,	§5º,	da	Lei	nº	14.133/21.

7.2.4.	Multa:
7.2.4.1.	multa	de	mora	de	0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	ao	dia,	até	o	limite	de	10%

(dez	por	cento),	sobre	o	valor	da	obrigação	não	cumprida	dentro	do	prazo	contratual,	na	hipótese
de	 atraso	 injustificado,	 considerando-se	 como	 inexecução	 parcial,	 quando	 houver	 percentual	 de
execução;

7.2.4.2.	multa	 de	 25%	 (vinte	 e	 cinco	 por	 cento),	 no	 caso	 de	 descumprimento	 total,	 a
incidir	sobre	o	valor	do	contrato.

7.3.	A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	Contrato	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a
obrigação	de	reparação	integral	do	dano	causado	ao	Contratante,	conforme	art.	156,	§9º,	da	Lei	nº
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14.133/21.
7.4.	Todas	as	sanções	previstas	neste	Contrato	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente

com	a	multa,	nos	termos	do	art.	156,	§7º,	da	Lei	nº	14.133/21.
7.5.	Antes	da	aplicação	da	multa	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15

(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	sua	intimação,	conforme	art.	157,	da	Lei	nº	14.133/21.
7.6.	 Se	 a	 multa	 aplicada	 e	 as	 indenizações	 cabíveis	 forem	 superiores	 ao	 valor	 do

pagamento	 eventualmente	 devido	 pelo	Contratante	 ao	Contratado,	 além	da	perda	 desse	 valor,	 a
diferença	 será	 descontada	 da	 garantia	 prestada,	 se	 houver,	 ou	 será	 cobrada	 judicialmente,
consoante	art.	156,	§8º,	da	Lei	nº	14.133/21.

7.7.	Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida
administrativamente	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	a	contar	da	data	do	recebimento
da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.

7.8.	A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o
contraditório	e	a	ampla	defesa	ao	Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e
parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133/,	para	as	penalidades	de	impedimento	de	licitar	e	contratar
e	de	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.

7.9.	Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§1º,	da	Lei	nº	14.133,	de
2021):	a)	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;	b)	as	peculiaridades	do	caso	concreto;	c)
as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;	d)	os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;	e)
a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações
dos	órgãos	de	controle.

7.10.	 Os	 atos	 previstos	 como	 infrações	 administrativas	 na	 Lei	 nº	 14.133/21,	 ou	 em
outras	leis	de	licitações	e	contratos	da	Administração	Pública	que	também	sejam	tipificados	como
atos	lesivos	na	Lei	nº	12.846/2013,	serão	apurados	e	julgados	conjuntamente,	nos	mesmos	autos,
observados	o	rito	procedimental	e	autoridade	competente	definidos	na	referida	Lei	(art.	159).

7.11.	 A	 personalidade	 jurídica	 do	Contratado	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que
utilizada	 com	 abuso	 do	 direito	 para	 facilitar,	 encobrir	 ou	 dissimular	 a	 prática	 dos	 atos	 ilícitos
previstos	neste	Contrato	ou	para	provocar	confusão	patrimonial,	e,	nesse	caso,	todos	os	efeitos	das
sanções	 aplicadas	 à	 pessoa	 jurídica	 serão	 estendidos	 aos	 seus	 administradores	 e	 sócios	 com
poderes	de	administração,	à	pessoa	jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo	ramo	com	relação
de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,	em	todos	os	casos,	o
contraditório,	 a	 ampla	 defesa	 e	 a	 obrigatoriedade	 de	 análise	 jurídica	 prévia	 (art.	 160,	 da	 Lei	 nº
14.133,	de	2021).

7.12.	O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data
de	 aplicação	 da	 sanção,	 informar	 e	 manter	 atualizados	 os	 dados	 relativos	 às	 sanções	 por	 ela
aplicadas,	 para	 fins	 de	 publicidade	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas
(Ceis)	 e	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Punidas	 (Cnep),	 instituídos	 no	 âmbito	 do	 Poder
Executivo	Federal.	(Art.	161,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

7.13.	As	 sanções	de	 impedimento	de	 licitar	 e	 contratar	 e	declaração	de	 inidoneidade
para	licitar	ou	contratar	são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133/21.

7.14.	Os	débitos	do	contratado	para	com	a	Administração	contratante,	 resultantes	de
multa	administrativa	e/ou	 indenizações,	não	 inscritos	em	dívida	ativa,	poderão	ser	compensados,
total	 ou	 parcialmente,	 com	 os	 créditos	 devidos	 pelo	 referido	 órgão	 decorrentes	 deste	 mesmo
contrato	ou	de	outros	contratos	administrativos	que	o	contratado	possua	com	o	mesmo	órgão	ora
contratante,	na	forma	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	26,	de	13	de	abril	de	2022.
	
8.	DOS	CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	PAGAMENTO	(ART.	6º,	XXIII,	ALÍNEA	"G"	DA	LEI	Nº
14.133/2021)

8.1.	O	pagamento	será	efetuado	na	proporção	de	50%	(cinquenta	por	cento)	do	valor
total	contratado,	após	a	conclusão	total	de	cada	uma	das	etapas,	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias
úteis,	 contados	 a	 partir	 da	 entrega	 da(s)	 nota(s)	 fiscal(ais)	 e	 respectivo	 ateste	 pelo	 Gestor	 do
Contrato,	uma	vez	atendidas	todas	as	exigências	relativas	à	perfeita	execução	do	objeto	contratual,
segurança,	habilitação,	condições	técnicas,	e	regularidade	fiscal	e	previdenciária,	mediante	ordem
bancária	de	crédito	em	contacorrente.

8.2.	 Poderão	 ser	 descontados	 dos	 pagamentos	 os	 valores	 atinentes	 a	 penalidades
eventualmente	aplicadas.

Termo de Referência 1673173         SEI 0000747-69.2025.6.02.8000 / pg. 5



8.3.	Em	nenhuma	hipótese	haverá	antecipação	de	pagamento.
8.4.	 O	 TRE-AL,	 por	 ocasião	 de	 cada	 pagamento,	 fará	 as	 retenções	 e	 recolhimentos

fiscais	determinados	pela	legislação	tributária.
8.5.	Se	a	empresa	 for	optante	pelo	SIMPLES,	deverá	anexar	à	nota	 fiscal	documento

que	comprove	tal	opção	e	Declaração	de	acordo	com	modelo	adotado	pela	Secretaria	da	Receita
Federal,	para	que	sobre	o	valor	do	pagamento	não	 incidam	as	retenções	de	que	 trata	a	cláusula
acima.
	

	

9.	DA	FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR	(ART.	6º,	XXIII,	ALÍNEA	"H"	DA	LEI	Nº
14.133/2021)

9.1.	As	propostas	serão	avaliadas	com	base	no	menor	preço	global.

	

10.	DA	ESTIMATIVA	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO	(ART.	6º,	XXIII,	ALÍNEA	"I"	DA	LEI	Nº	14.133/2021)

10.1.	Conforme	o	que	consta	a	Planilha	PLANO	DE	CONTRATAÇÕES	ANUAIS	DE	2025
(1639250),	estima-se	um	custo	anual	de	R$	17.000,00	(dezessete	mil	reais).

	

11.	DA	ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA	(ART.	6º,	XXIII,	ALÍNEA	"J"	DA	LEI	Nº	14.133/2021)

11.1.	As	 despesas	decorrentes	 da	presente	 contratação	 correrão	 à	 conta	de	 recursos
específicos	consignados	no	Plano	de	contatações	anuais	de	2025	(1639250).

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	LEANDRO	PEIXOTO	GUSMÃO,	Assistente	I,	em	29/01/2025,	às	17:29,	conforme	art.
1º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

Documento	assinado	eletronicamente	por	NADJA	CRISTINA	DE	OLIVEIRA	RIBEIRO,	Chefe	de	Seção	Substituta,	em
29/01/2025,	às	17:32,	conforme	art.	1º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.tre-al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	1673173	e	o	código	CRC	1BB3069E.
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